
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.315 - PB (2016/0237960-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADALBERTO JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MONTEIRO 
ADVOGADO : MIGUEL RODRIGUES DA SILVA E OUTROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. FGTS. PRESCRIÇÃO. ARESTO ATACADO 
FUNDADO NO DISPOSTO NO ART. 7º, III E XXIX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de abril de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 980.315 - PB (2016/0237960-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADALBERTO JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MONTEIRO 
ADVOGADO : MIGUEL RODRIGUES DA SILVA E OUTROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 241/245) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. FGTS. PRESCRIÇÃO. 
ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta, em suma, que:

O respeitável acordão deu provimento ao recurso especial da autora para aplicar a 
prescrição trintenária na condenação ao pagamento do FGTS, todavia, 
manteve-se silente quanto ao período da condenação (prescrição).
Deve-se destacar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, após julgar diversos 
casos em que se pleiteavam o pagamento do FGTS, editou a Súmula nº 210, 
pacificando o entendimento de que "a ação de cobrança das contribuições para o 
FGTS prescreve em 30 (trinta) anos".
De fato, conforme a súmula mencionada, a prescrição do FGTS é trintenária, 
devendo-se ter como marco inicial a data de propositura da ação, e 
considerando-se prescritas apenas as parcelas anteriores a esse período de 30 
anos, já que temos uma relação jurídica de trato sucessivo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. FGTS. PRESCRIÇÃO. ARESTO ATACADO 
FUNDADO NO DISPOSTO NO ART. 7º, III E XXIX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
2 . Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A decisão agravada adota os seguintes fundamentos:

No mérito, extraem-se do acórdão recorrido as seguintes considerações (e-STJ 
fl.138): 

"Nesse norte, a Constituição Federal, no seu art. 7º, inciso XXIX, dispõe sobre 

a prescrição a ser aplicada às relações de trabalho.
O prazo prescricional aplicável às cobranças dos depósitos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço é o previsto no art. 7º, inciso XXIX, da 

Constituição da República, por tratar-se de direito dos trabalhadores urbanos e 
rurais, expressamente arrolado no inciso III do referido dispositivo 
constitucional.
Prevalece, assim, o entendimento de ser aplicável ao FGTS o prazo de 
prescrição de cinco anos, a partir da lesão do direito."

Como se verifica, o acórdão recorrido apreciou a questão sob o enfoque 
constitucional, fundamentando o seu entendimento na interpretação do artigo 7º 
da CF/88. 
Dessa forma, inviável a análise em sede de recurso especial, vez que a adoção 
pela instância ordinária de fundamento constitucional na solução da lide, inviabiliza 
o conhecimento do recurso especial.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ADI 2.566/DF. 1. Não cabe, na via especial, a análise de recurso especial 
interposto contra acórdão que foi solvido sob enfoque da decisão proferida 
pela Suprema Corte na ADI 2.556/DF. 2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 34.215/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011)

 PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES 
INSTITUÍDAS PELOS ARTS. 1º E 2º DA LC N. 110/01. OFENSA AO ART. 
165 DO CPC. ART. 4º DA LEI N. 8.036/90. ART. 61, § 2º, DO DECRETO 
99.684/90 E ARTS. 4º E 16 DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. TRIBUTOS INSTITUÍDOS PELOS ARTS. 1º E 2º DA 
LC 110/2001. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIÁVEL ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. [...] 3. A matéria atinente à natureza das 
exações instituídas pela LC 110/2001 (contribuição social para o FTGS) possui 
natureza constitucional, como já declarado por esta Corte, diante das decisões 
do Plenário do STF na ADI 2.556/DF. Precedentes. 4. Como a agravante não 
trouxe qualquer argumento capaz de infirmar a decisão que deseja ver 
modificada, esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1127508/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 
15/03/2011) 

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. 1. AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO DE ACLARATÓRIOS. 2. PEDIDO DE ANÁLISE À LUZ DE 
NORMAS CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE. 3. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Os embargos de 
declaração possuem fundamentação vinculada. Dessa forma, para seu 
cabimento, é necessária a demonstração de que a decisão embargada se 
mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 
619 do Código de Processo Penal. A mera irresignação com o entendimento 
apresentado na decisão, visando, assim, à reversão do julgado, não tem o 
condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios. 2. A análise de matéria 
constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo 
Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição da República. 
Inviável, assim, o exame de ofensa a dispositivos e princípios constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada à Corte Suprema. 3. Embargos de declaração 
rejeitados. (EDcl no AgRg no RMS 46.690/PB, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2015, DJe 
17/06/2015) 

Cumpre esclarecer que tal óbice impede o conhecimento do recurso por 
quaisquer das alíneas do permissivo constitucional.

Não havendo desacerto nesses fundamentos, impõe-se a manutenção da decisão 

agravada.
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Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0237960-7 AREsp 980.315 / PB

Números Origem:  00017248920098150241  02420090017245  17248920098150241

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADALBERTO JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MONTEIRO 
ADVOGADO : MIGUEL RODRIGUES DA SILVA E OUTROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADALBERTO JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE MONTEIRO 
ADVOGADO : MIGUEL RODRIGUES DA SILVA E OUTROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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